
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2060011 - SP (2023/0087506-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA ODESSA
ADVOGADO : VANESSA PALMYRA GURZONE - SP313733
AGRAVADO : NEW MAX INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : SUZANA COMELATO - SP155367

IVAN NASCIMBEM JÚNIOR - SP232216
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IPTU. ART. 
32, 2º, DO CTN. REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE LOTEAMENTO APROVADO POR ÓRGÃO 
COMPETENTE. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
INOVAÇÃO DA TESE RECURSAL EM AGRAVO INTERNO. NÃO 
CABIMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016.
2. Controverte-se nos autos sobre a incidência ou não de IPTU, nos termos do § 2º do 
art. 32 do CTN, por falta de comprovação de loteamento aprovado por órgão 
competente, a despeito de haver lei municipal definindo a localização do imóvel 
como de zona industrial.
3. Dispõe o § 2º do art. 32 do CTN: “A lei municipal pode considerar urbanas as 
áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados 
pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo 
que localizados fora das zonas definidas nos termos do parágrafo anterior”.
4. O escopo da Súmula 626/STJ foi o de afastar a necessidade da existência dos 
melhoramentos elencados no art. 32, § 1º, do CTN, como condicionante para 
incidência do IPTU na hipótese prevista no § 2º, e não o de dispensar requisito 
exigido para aplicação da própria norma: lei municipal pode considerar urbanas as 
áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados 
pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio.
5. No caso, o acórdão firmou que a municipalidade não demonstrou o preenchimento 
dos requisitos do § 2º do art. 32 do CTN, pois, apesar de existir lei municipal 
definindo a área como de zona industrial, não comprovou, por nenhum documento, a 
existência de loteamento aprovado por órgão competente para enquadramento do 
imóvel na referida hipótese.
6. Nas razões do especial, a referida fundamentação – não comprovação de 
aprovação de loteamento por órgão competente - não foi devidamente impugnada, 
mantendo-se incólume o entendimento expendido. Incidência do óbice da Súmula 
283/STF.
7. Incabível a inovação da tese recursal, em sede de agravo interno, em razão da 
preclusão consumativa operada.
8. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2060011 - SP (2023/0087506-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA ODESSA
ADVOGADO : VANESSA PALMYRA GURZONE - SP313733
AGRAVADO : NEW MAX INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : SUZANA COMELATO - SP155367

IVAN NASCIMBEM JÚNIOR - SP232216
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IPTU. ART. 
32, 2º, DO CTN. REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE LOTEAMENTO APROVADO POR ÓRGÃO 
COMPETENTE. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
INOVAÇÃO DA TESE RECURSAL EM AGRAVO INTERNO. NÃO 
CABIMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016.
2. Controverte-se nos autos sobre a incidência ou não de IPTU, nos termos do § 2º do 
art. 32 do CTN, por falta de comprovação de loteamento aprovado por órgão 
competente, a despeito de haver lei municipal definindo a localização do imóvel 
como de zona industrial.
3. Dispõe o § 2º do art. 32 do CTN: “A lei municipal pode considerar urbanas as 
áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados 
pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo 
que localizados fora das zonas definidas nos termos do parágrafo anterior”.
4. O escopo da Súmula 626/STJ foi o de afastar a necessidade da existência dos 
melhoramentos elencados no art. 32, § 1º, do CTN, como condicionante para 
incidência do IPTU na hipótese prevista no § 2º, e não o de dispensar requisito 
exigido para aplicação da própria norma: lei municipal pode considerar urbanas as 
áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados 
pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio.
5. No caso, o acórdão firmou que a municipalidade não demonstrou o preenchimento 
dos requisitos do § 2º do art. 32 do CTN, pois, apesar de existir lei municipal 
definindo a área como de zona industrial, não comprovou, por nenhum documento, a 
existência de loteamento aprovado por órgão competente para enquadramento do 
imóvel na referida hipótese.
6. Nas razões do especial, a referida fundamentação – não comprovação de 
aprovação de loteamento por órgão competente - não foi devidamente impugnada, 
mantendo-se incólume o entendimento expendido. Incidência do óbice da Súmula 
283/STF.
7. Incabível a inovação da tese recursal, em sede de agravo interno, em razão da 
preclusão consumativa operada.
8. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA contra decisão, assim 

ementada (fl. 1.166):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. ART. 32, § 2º, DO CTN. ÁREA URBANIZÁVEL, 
CONFORME LEI MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
LOTEAMENTO APROVADO POR ÓRGÃO COMPETENTE. NECESSIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.
 

Embargos de declaração opostos e rejeitados (fls. 1.268/1.269).

O agravante alega a legitimidade da incidência do IPTU frisando que “a Lei 

Complementar Municipal nº 10/2006, que instituiu o Plano Diretor Participativo, integra os bens 

imóveis da Recorrida ao perímetro urbano, o que atrai, por si só, a incidência do artigo 32, §2º, 

do CTN e a dispensa da presença de melhoramentos para cobrança do IPTU” (fl. 1.282), a teor 

da Súmula 626/STJ. Sustenta comprovado o loteamento pela existência de matrícula 

individualizada por lotes.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 

2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 

Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Controverte-se nos autos sobre a incidência ou não de IPTU, nos termos do § 2º do art. 

32 do CTN, por falta de comprovação de loteamento aprovado por órgão competente, a despeito 

de haver lei municipal definindo a localização do imóvel como de zona industrial.

Dispõe o § 2º do art. 32 do CTN: “A lei municipal pode considerar urbanas as áreas 

urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos 

competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora 

das zonas definidas nos termos do parágrafo anterior”.

A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido da dispensa da exigência dos 
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melhoramentos indicados no § 1º do art. 32 do CTN, para fins de incidência de IPTU na hipótese 

prevista no § 2º. Essa orientação se consolidou no enunciado da Súmula 626/STJ: “A incidência 

do IPTU sobre imóvel situado em área considerada pela lei local como urbanizável ou de 

expansão urbana não está condicionada à existência dos melhoramentos elencados no art. 32, § 

1º, do CTN” (Primeira Seção, julgado em 12/12/2018, DJe 17/12/2018)

Na espécie dos autos, o Tribunal local não afastou a incidência do IPTU, por falta de 

melhoramentos previstos no § 1º do art. 32 do CTN; e sim porque a municipalidade não 

demonstrou o preenchimento dos requisitos do § 2º do art. 32 do CTN, pois, apesar de existir lei 

municipal definindo a área como de zona industrial, não comprovou, por nenhum documento, se 

tratar de loteamento aprovado por órgão competente para enquadramento do imóvel na referida 

hipótese.

Eis a referida fundamentação (fls. 1.051-1.054):

Em resposta aos quesitos (fls. 636/640), o expert afirmou não existirem, por parte do 
poder público, melhoramentos relativos a calçamentos, guias e galerias de águas 
pluviais, água, esgoto e iluminação.
Outrossim, foram acostadas ao laudo imagens fotográficas que corroboram as 
conclusões e os apontamentos periciais.
Destaque-se que o art. 207 da Lei Complementar Municipal nº 10/2006, define que “as 
Zonas de Produção Industrial ZPI”, onde se localizam os lotes da apelada, “são 
porções do território do Município já ocupadas ou em vias de ocupação 
predominantemente industrial, onde há infraestrutura instalada ou projetada e o 
interesse público em manter ou promover a atividade e industrial”. Entretanto, o local 
em exame não possui características industriais, nem infraestrutura instalada ou, 
ao menos, planejada.
[...]
Por outro lado, relativamente à Sumula nº 626, importa verificar os precedentes 
jurisprudenciais que levaram o STJ a editá-la para constatar que se tratam de 
áreas situadas em zonas urbanizáveis ou de expansão urbana, onde hajam 
loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à 
indústria ou ao comércio, localizados fora das zonas definidas como sendo 
urbanas, consoante prescreve o art. 32 do CTN:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE [...] TRIBUTÁRIO. 
IPTU. ÁREA INCLUÍDA NA ZONA URBANA PELA LEI DISTRITAL 
694/94. INCIDÊNCIA. REQUISITOS DOS §§ 1º E 2º DO ART. 32 DO CTN. 
(...) 5. O § 2º do art. 32 do CTN permite sejam inseridos na zona urbana os 
imóveis “urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos 
aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou 
ao comércio”, ainda que não beneficiados por no mínimo dois dos 
melhoramentos listados em seu § 1º. 6. [...] (REsp 613.102/DF, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 10/10/2005).

Em outras palavras, pode-se dispensar a existência dos melhoramentos do §1º do 
art. 32 do CTN à luz do enunciado da Súmula 626 do STJ, para a tributação das 
áreas de loteamentos aprovados, localizados na área urbanizável ou área de 
expansão urbana do Município, e não para tributar futuros lotes do loteamento urbano 
em execução que podem, inclusive, não vir a ser executados. Sendo assim, se não 
houver aprovação do loteamento pelos órgãos competentes, não basta que lei 
local a qualifique como área urbanizável ou de expansão urbana.
 
Nesse particular, não se tem notícia de que, no caso sub judice, o loteamento tenha 
sido aprovado pelos órgãos municipais competentes, nem a municipalidade 
trouxe qualquer documento capaz de demonstrar a aprovação do loteamento, ou 
seja, não se desincumbiu do ônus que lhe cabia, nos termos do art. 373, II, do CPC, 
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valendo-se de alegações genéricas e destituídas de fundamentos.
 

Assinale-se que o escopo da Súmula 626/STJ foi o de afastar a necessidade da 

existência dos melhoramentos elencados no art. 32, § 1º, do CTN, como condicionante para 

incidência do IPTU na hipótese prevista no § 2º, e não o de dispensar requisito exigido para 

incidência da própria norma: lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou 

de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, 

destinados à habitação, à indústria ou ao comércio.

Por pertinentes, confiram-se os julgados a seguir (com grifos nossos):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IPTU. 
COBRANÇA. […]
2. Quanto aos §§ 1º e 2º do art. 32 do CTN, "[a]interpretação que melhor atende 
ao sentido da norma, portanto, é a que considera passíveis de classificação como 
urbanos - e, por conseguinte, de incidência do IPTU - os imóveis (a) que contêm com 
pelo menos dois dos melhoramentos listados no § 1º ou (b) que sejam 'urbanizáveis, 
ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos 
competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio', ainda que não 
dotados dos referidos melhoramentos" (REsp 613.102/DF, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ de 10/10/2005; e REsp 1.903.076/SP, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 2/3/2021).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.938.535/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 6/10/2021)

 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU. LOTEAMENTO APROVADO. ÁREA URBANIZÁVEL OU DE 
EXPANSÃO URBANA. LEI MUNICIPAL. AUSÊNCIA DOS MELHORAMENTOS 
MÍNIMOS, INDICADOS NO ART. 32, § 1º, DO CTN. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 626/STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, publicado na vigência do CPC/2015.
Incidência do Enunciado Administrativo 3/2016, do STJ ("Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC)".
II. Trata-se, na origem, de Embargos à Execução Fiscal, opostos pela ora recorrida, 
pretendendo o reconhecimento da ilegalidade da cobrança de IPTU de 2007 a 2010, 
relativo a imóvel localizado em loteamento aprovado pelo órgão competente e 
incluído no perímetro urbano pela Lei municipal 7.032/98, ao fundamento único de 
que não observados os melhoramentos mínimos exigidos pelo art. 32, § 1º, do Código 
Tributário Nacional, para a incidência do tributo. A sentença julgou improcedentes os 
Embargos à Execução, ao fundamento de que, "uma vez fixado que o imóvel 
encontra-se em espaço urbano, não se destinando à exploração da atividade rural, 
será devido o IPTU, ainda que ausentes os melhoramentos mínimos indicados no 
art 32, §1º, do CTN (...) Isso porque aprovado o loteamento pela 
Administração Pública Municipal e efetuado o seu registro, a 
partir do 1º dia do exercício seguinte, quando ocorre o 
respectivo fato gerador, passa a incidir o IPTU, (...) os imóveis 
pertencentes a AUFER foram incluídos no perímetro urbano pela Lei Municipal n° 
7.032/98, tornando-se então área urbanizável". Interposta a Apelação, pelo 
contribuinte, foi ela provida, para julgar procedente os Embargos à Execução, 
registrando o aresto recorrido que, tratando-se de imóveis objeto de loteamento 
aprovado, inseridos no perímetro urbano do Município pela Lei municipal 
7.032/98, "há necessidade de ao menos dois dos melhoramentos previstos no art. 32 do 
CTN para que seja válida a exigência de IPTU", aplicando ao caso o art. 32, § 1º, do 
CTN.
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III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a existência de previsão em lei 
municipal de que a área é urbanizável ou de expansão urbana, nos termos do § 2º 
do art. 32 do CTN, afasta, para fins de incidência do IPTU, a exigência dos 
melhoramentos elencados no § 1º do mesmo dispositivo legal. Precedentes: AgRg nos 
EDcl no REsp 1.375.925/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 15/5/2014, DJe 26/5/2014; AgRg no Ag 672.875/SP, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJ 14/11/2005; REsp 613.102/DF, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 10/10/2005" (STJ, REsp 1.655.031/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/04/2017). No 
mesmo sentido: STJ, REsp 1.848.802/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/02/2020; AgInt no REsp 1.576.548/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/08/2017; 
AgRg nos EDcl no REsp 1.375.925/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/05/2014.
IV. De fato, "tendo em vista a possibilidade de a lei municipal definir como urbana 
toda e qualquer área beneficiada por pelo menos dois dos melhoramentos listados nos 
incisos do § 1º, a exegese segundo a qual esses requisitos seriam também necessários 
para as áreas indicadas no § 2º tornaria dispensável a norma aí inserta. A 
interpretação que melhor atende ao sentido da norma, portanto, é a que 
considera passíveis de classificação como urbanos - e, por conseguinte, de 
incidência do IPTU - os imóveis (a) que contem com pelo menos dois dos 
melhoramentos listados no § 1º ou (b) que sejam 'urbanizáveis, ou de expansão 
urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, 
destinados à habitação, à indústria ou ao comércio', ainda que não dotados dos 
referidos melhoramentos" (STJ, REsp 613.102/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ de 10/10/2005).
V. Tal entendimento jurisprudencial restou consolidado, no âmbito da Primeira Seção 
deste STJ, por meio da edição da Súmula 626/STJ, no sentido de que "a incidência do 
IPTU sobre imóvel situado em área considerada pela lei local como urbanizável ou de 
expansão urbana não está condicionada à existência dos melhoramentos elencados no 
art. 32, § 1º, do CTN".
VI. Recurso Especial conhecido e provido, para restabelecer a sentença.
(REsp n. 1.903.076/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 23/2/2021, DJe de 2/3/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. MELHORIAS DO ART. 32, § 1º, DO 
CTN. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 32, §§1° E 2°, E 115 DO CTN E DE 
JULGAMENTO CITRA PETITA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
ALEGAÇÃO DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. INEXISTÊNCIA.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Município de Campos do Jordão 
objetivando a inexigibilidade da cobrança de IPTU sobre lotes de terreno urbano, uma 
vez que não foram realizadas as melhorias listadas no artigo 32, § 1º, do CTN. Na 
sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
Nesta Corte, conheceu-se do agravo para negar provimento ao recurso especial.
[...]
IV - As matérias relacionadas à localização do imóvel e a aplicação da Súmula n. 
626 do STJ foram devidamente tratadas no acórdão embargado, conforme se 
percebe do seguinte trecho (fls. 903-904):
"(...) a Corte de origem também considerou que o referido loteamento se 
enquadraria na previsão do parágrafo 2º do art. 32 do CTN, porquanto seria 
loteamento aprovado pelos órgãos competentes, ainda que localizado em área 
urbana, daí porque considerou que seria inaplicável a exigência de melhoramentos 
prevista no parágrafo 1º do art. 32 do CTN. (...) A Corte de origem, portanto, analisou 
a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à 
matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Ainda que 
ultrapassado o óbice, o acórdão está em conformidade com entendimento sumulado 
desta Corte no enunciado n. 626 ."
[...]
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.618.628/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPTU. IMÓVEL 
LOCALIZADO EM ÁREA URBANA CONFORME LEI MUNICIPAL. SÚMULA 
280 DO STF.
1. O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, consignou: "Com efeito, alega a 
apelante a não incidência de IPTU, em razão da inexistência dos melhoramentos 
previstos no § 1º do art. 32 do CTN.
Não obstante, verifica-se que o imóvel tributado localiza-se, na verdade, dentro de 
um loteamento urbano denominado "Residencial Auferville IV", aprovado pelo 
Município e integrado ao perímetro urbano, nos termos da Lei Municipal nº 
7.032/1998 (fls. 128/130), de sorte que o imóvel deve ser considerado urbano, 
sujeitando-se à incidência do IPTU".
2. Portanto, no tocante à interpretação dada pelo Tribunal ao art. 32 do CTN, esta 
se encontra em consonância com a jurisprudência do STJ, que pacificou a 
legalidade da cobrança do IPTU de imóveis localizados em zona de expansão urbana 
definida por legislação municipal, hipótese dos autos, mesmo que não contenha os 
melhoramentos previstos no art. 32, § 1º, da legislação tributária.
3. A propósito, cabe salientar que essa orientação jurisprudencial foi recentemente 
consolidada pela Primeira Seção do STJ, por meio da edição da Súmula 626, in verbis: 
"A incidência do IPTU sobre imóvel situado em área considerada pela lei local como 
urbanizável ou de expansão urbana não está condicionada à existência dos 
melhoramentos elencados no art. 32, § 1º, do CTN".
4. Agravo não provido.
(AREsp n. 1.517.241/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/9/2019, DJe de 11/10/2019)
 
TRIBUTÁRIO. IPTU. IMÓVEL LOCALIZADO EM ÁREA URBANA. 
EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADES ESSENCIALMENTE RURAIS. IPTU. NÃO-
INCIDÊNCIA. PRECEDENTE.
1. Não incide IPTU, mas ITR, sobre imóveis nos quais são exploradas atividades 
essencialmente rurais, ainda que localizados em áreas consideradas urbanas por 
legislação municipal. Precedente: REsp 1.112.646/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 28/08/2009, submetido ao art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ.
2. Todavia, no caso dos autos, o Tribunal de origem não se manifestou de forma 
específica sobre as atividades desenvolvidas no imóvel dos recorrentes, o que 
impossibilita o conhecimento do recurso por incidência da Súmula 7/STJ.
3. Ainda que assim não fosse, extrai-se da sentença, que o imóvel seria objeto de 
parcelamento para fins urbanos (implantação de loteamento residencial), já 
aprovado pelas autoridades competentes e em fase de implantação, o que afastaria 
a incidência do ITR.
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.150.408/SP, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
28/9/2010, DJe de 19/10/2010)
 

No caso, o acórdão firmou que, embora haja lei municipal definindo a localidade como 

zona industrial, não houve comprovação nos autos da existência de loteamento aprovado por 

órgão competente.

Nas razões do especial, a referida fundamentação – não comprovação de aprovação de 

loteamento por órgão competente - não veio a ser especificamente impugnada, mantendo-se 

incólume o entendimento expendido. Incidência do óbice da Súmula 283/STF.

Nas alegações trazidas no presente agravo interno, o agravante afirma comprovado o 

loteamento aprovado, argumentando a respeito das matrículas do imóvel. Ocorre que a referida 

alegação se trata de indevida inovação da tese recursal, em sede de agravo interno; e, ainda que 

não fosse, diante da conclusão firmada no acórdão, é insindicável por força do óbice da Súmula 
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7/STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
MONITÓRIA. […] ALEGAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
DESCABIMENTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Em homenagem à segurança jurídica e à celeridade dos atos processuais, ressalvada 
a arguição de sua incidência sobre o bem de família, a impenhorabilidade deve ser 
arguida pelo executado no primeiro momento em que lhe couber falar nos autos, sob 
pena de preclusão. Precedente da Corte Especial.
2. É inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada pela primeira vez apenas em 
agravo interno, constituindo indevida inovação recursal, ante a configuração da 
preclusão consumativa.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.036.024/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INDEVIDA INOVAÇÃO 
RECURSAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRETENSÃO INDIVIDUAL 
EXECUTIVA. PRESCRIÇÃO. AFASTADA. EXECUÇÃO COLETIVA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. É defeso à parte inovar em agravo interno, apresentando argumento não esboçado 
nas razões do recurso especial, dada a preclusão consumativa.
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.110.888/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 11/5/2023)
 

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.060.011 / SP
Número Registro: 2023/0087506-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05358534420138260394 0535853442013826039410020232520168260394 10020232520168260394
20220000776909 5358534420138260394 535853442013826039410020232520168260394

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE NOVA ODESSA
PROCURADOR : VANESSA PALMYRA GURZONE - SP313733
RECORRIDO : NEW MAX INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : SUZANA COMELATO - SP155367

IVAN NASCIMBEM JÚNIOR - SP232216

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE NOVA ODESSA
ADVOGADO : VANESSA PALMYRA GURZONE - SP313733
AGRAVADO : NEW MAX INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : SUZANA COMELATO - SP155367

IVAN NASCIMBEM JÚNIOR - SP232216

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 31 de outubro de 2023
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